
COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO MINUANO 
CNPJ 88.325.113/0001-08 

Rua: Gonçalves Dias, 88 - Sala 1005 - Centro - CANOAS/RS 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
 
NOTA 1 – CONTEXTO OPERACIONAL 
 
A Cooperativa de Economia e Cre dito Mú túo Minúano, e  úma institúiça o financeira 
cooperativa, aútorizada a fúncionar pelo Banco Central do Brasil, qúe inicioú as 
atividades em 08/09/1966 e tem por objetivos principais: 
 
• Desenvolver programas de poúpança, de úso adeqúado do cre dito e de 
prestaça o de serviços, praticando todas as operaço es ativas, passivas e acesso rias 
pro prias de cooperativas de cre dito; 
•  Prestar, atrave s da mútúalidade, a assiste ncia financeira aos associados em 
súas atividades especí ficas; 
•  Atúar na formaça o edúcacional de seús associados, no sentido de fomentar o 
cooperativismo. 
 
A execúça o das atividades obedece ao disposto na legislaça o pertinente, assim como 
aos atos regúlamentares oficiais, ao estatúto social, e a s normas internas da 
Cooperativa de Economia e Cre dito Mú túo Minúano. 
 
A Cooperativa Minúano, em 31 de dezembro de 2023, esta  organizada com súa Sede 
em Canoas-RS e com 5 PAC’s localizados nas depende ncias da Empresa AGCO em 
Canoas-RS, em Ibirúba  - RS, Mogi das Crúzes - SP, Maraú -RS e Santa Rosa -RS. 
 
A Cooperativa e  parte integrante do Fúndo Garantidor do Cooperativismo de Cre dito 
(FGCoop) desde março de 2014, associaça o civil sem fins lúcrativos, com 
personalidade júrí dica de direito privado de abrange ncia nacional, conforme 
Resolúça o CMN nº 4.933/2021. 
 
O FGCoop tem por objeto prestar garantia de depo sitos nos casos de decretaça o de 
intervença o oú de liqúidaça o extrajúdicial de institúiça o associada, ate  o limite de 
R$ 250 mil reais por associado (CPF/CNPJ), tendo como associadas todas as 
cooperativas singúlares de cre dito captadoras de depo sitos e de dois bancos 
cooperativos, bem como contratar operaço es de assiste ncia, de súporte financeiro e 
de liqúidez com essas institúiço es. 
 
NOTA 2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DECLARAÇÃO 
DE CONFORMIDADE 
 
As demonstraço es financeiras foram preparadas de acordo com as pra ticas 
conta beis adotadas no Brasil, observando as diretrizes conta beis emanadas pela Lei 
nº 6.404/76, alteraço es introdúzidas pelas Leis nº 11.638/07 e em consona ncia com 
as diretrizes estabelecidas pelo Bacen e CMN, consúbstanciadas no Plano Conta bil 



das Institúiço es do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os novos 
pronúnciamentos, orientaço es e as interpretaço es emitidas pelo Comite  de 
Pronúnciamentos Conta beis - CPC, aprovados pelo Bacen (CPC 01, 03, 05, 10, 23, 24 
e 25), especificamente aqúelas aplica veis a entidades cooperativas e as Leis do 
Cooperativismo n° 4.595/1964 e 5.764 de 16 de dezembro de 1971 e Lei 
Complementar 130 de 17 de abril de 2009 e Lei Complementar 196/2022. 
 
As demonstraço es financeiras inclúem estimativas e premissas, como a mensúraça o 
de proviso es para perdas com operaço es de cre dito, provisa o para continge ncias, 
perdas, entre oútros. A liqúidaça o das transaço es envolvendo essas estimativas 
podera  resúltar, qúando da súa realizaça o, em valores divergentes dos registrados 
nas demonstraço es financeiras devido a s impreciso es inerentes ao processo de 
estimativas conta beis. 
 
Para efeito de comparabilidade, as demonstraço es conta beis encerradas em 
31.12.2023 esta o acompanhadas das demonstraço es de 31.12.2022. 
 
A Demonstraça o dos Flúxos de Caixa do Exercí cio de 2023 e 2022 foram elaboradas 
pelo Me todo Indireto, conforme Resolúça o nº 4.818 de 29/05/2020 do Conselho 
Moneta rio Nacional. 
 
NOTA 3 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 
As principais pra ticas conta beis adotadas para a elaboraça o das Demonstraço es 
Financeiras foram: 
 
a) Apuração do resultado 
Os ingressos e os dispe ndios, assim como as receitas e as despesas, sa o registrados 
mensalmente de acordo com o regime de compete ncia, qúe estabelece qúe os 
ingressos e os dispe ndios e as receitas e despesas devem ser inclúí das na apúraça o 
dos resúltados dos perí odos em qúe ocorrerem, sempre simúltaneamente qúando 
se correlacionarem, independentemente de recebimento oú pagamento, alocados de 
forma proporcional de acordo com os montantes do ingresso brúto de ato 
cooperativo e da receita brúta de ato na o cooperativo, qúando na o identificados com 
cada atividade. 
 
De acordo com a Lei nº 5.764/71, o resúltado e  segregado e apresentado em atos 
cooperativos, aqúeles praticados entre as cooperativas e seús associados oú pelas 
cooperativas entre si, para a consecúça o de seús objetivos estatúta rios, e atos na o 
cooperativos, aqúeles qúe importam em operaço es com terceiros na o associados. 
 
b) Caixa e equivalentes de caixa 
O caixa e eqúivalentes de caixa sa o representados por disponibilidades em moeda 
nacional e aplicaço es financeiras.  
 
c) Conceitos de Instrumentos Financeiros 
Instrúmentos financeiros sa o tí túlos financeiros, oú contratos, qúe geram úm ativo 
para úma parte e úm passivo (oú instrúmento patrimonial) para a oútra. 
 



 
d) Títulos e valores mobiliários 
O saldo desta carteira representa as aplicaço es efetúadas nos Fúndos de 
Investimento dos Bancos Bradesco e Caixa Econo mica Federal. 
 
Os rendimentos aúferidos no Exercí cio de 2023 foram de R$ 2.115.577,57. 
 
e) Operações de crédito 
As operaço es de cre dito esta o classificadas obedecendo aos crite rios determinados 
na Resolúça o 2682/99 do Conselho Moneta rio Nacional, em fúnça o do modelo 
interno de avaliaça o de riscos e da qúantidade de dias em atraso. 
A distribúiça o destas operaço es por tipo de cliente e atividade econo mica e  de 100% 
a pessoas fí sicas. O total dos 10 maiores devedores soma R$ 1.076.805,92, 
representando 7,40% do total da carteira. O maior devedor deve R$ 194.932,92 
representando 1,01% do PR da Cooperativa.  
 
f) Perdas esperadas para operações de crédito 
A provisa o para perdas com operaço es de cre dito e  fúndamentada na ana lise das 
operaço es e leva em consideraça o a conjúntúra econo mica, a experie ncia passada, 
os riscos especí ficos e globais das carteiras, considerando os crite rios de 
provisionamento, definidos nas Resolúço es nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN, 
associados a s avaliaço es procedidas pela Administraça o, na determinaça o dos riscos 
de cre dito. 
 
g) Outros Créditos 
Demonstrados pelo cústo de aqúisiça o, inclúindo, qúando aplica vel, os 
rendimentos e as variaço es moneta rias.  
 
h) Imobilizado de uso 
Corresponde aos direitos qúe tenham por objeto bens corpo reos destinados a  
manútença o das atividades oú exercidos com essa finalidade. Esta  demonstrado ao 
cústo de aqúisiça o. A depreciaça o do imobilizado de úso e  compútada pelo me todo 
linear, com base nas taxas anúais qúe levam em consideraça o a vida ú til-econo mica 
dos bens: 
 

Edificaço es   4% 
Mo veis e Eqúipamentos  10% 
Eqúipamentos de Comúnicaça o 10% 
Eqúipamentos de Processamento de Dados 20% 

 
i) Intangível 
Corresponde a  direitos adqúiridos qúe te m por objeto bens incorpo reos destinados 
a  manútença o do Sistema oú exercidos com essa finalidade. Esta  demonstrado aos 
valores de cústo e contempla gastos na aqúisiça o e desenvolvimento de logiciais, 
ajústado por amortizaço es acúmúladas, calcúladas a partir do momento em qúe 
começam a serem úsúfrúí dos os benefí cios respectivos, com base em taxas anúais 
qúe levam em consideraça o a vida ú til-econo mica dos bens (20%). 



j) Redução ao valor recuperável de ativos 
A cooperativa manteve os saldos dos bens registrados no Ativo Imobilizado e 
Intangí vel ao cústo histo rico, em raza o de na o terem sido identificados indí cios de 
desvalorizaça o, os qúais na o excedem seú valor recúpera vel. 
 
k) Depósitos a prazo 
Esta o demonstrados pelo seú valor de resgate, lí qúidos das despesas financeiras a 
decorrer. 
 
l) Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo (não circulantes) 
Demonstrados pelos valores conhecidos oú calcúla veis, inclúindo, qúando aplica vel, 
os encargos e as variaço es moneta rias em base pro-rata dia incorridos. 
 
m) Impostos e contribuições 
As proviso es para Imposto de Renda, Contribúiça o Social, Programa de Integraça o 
Social - PIS e Contribúiça o para o Financiamento da Segúridade Social - COFINS 
foram calcúladas a s alí qúotas vigentes, considerando, para as respectivas bases de 
ca lcúlo, a legislaça o pertinente a cada tribúto. 
 
As cooperativas esta o sújeitas a  tribútaça o pelo Imposto de Renda e Contribúiça o 
Social qúando aúferirem resúltados positivos em atos na o cooperativos. Nesses 
casos, a provisa o e  constitúí da com base nas alí qúotas vigentes, considerando as 
adiço es e exclúso es e a compensaça o de prejúí zos fiscais e de base negativa de CSLL, 
limitados a 30% do lúcro tribúta vel. 
 
n) Ativos e Passivos contingentes 
As pra ticas conta beis para registro, mensúraça o e divúlgaça o de ativos e passivos 
contingentes esta o consúbstanciadas na Resolúça o nº 3.823/2009 do CMN, a saber: 
 
• Ativos contingentes sa o reconhecidos somente qúando ha  garantias reais oú 
deciso es júdiciais favora veis, transitadas em júlgado. Os ativos contingentes com 
e xitos prova veis sa o apenas divúlgados em nota explicativa; 
• Passivos contingentes sa o provisionados qúando as perdas forem avaliadas 
como prova veis e os montantes envolvidos forem mensúra veis com súficiente 
segúrança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possí veis sa o 
divúlgados, e aqúeles classificados como de perdas remotas na o sa o provisionados 
e/oú divúlgados; 
• As obrigaço es legais sa o registradas como exigí veis, independentemente da 
avaliaça o sobre as probabilidades de e xito.      
 
o) Estimativas contábeis 
As estimativas conta beis sa o determinadas pela Administraça o, considerando 
fatores e premissas estabelecidos com base em júlgamento, qúe sa o revisados a cada 
semestre. Itens significativos sújeitos a essas estimativas e premissas inclúem as 
proviso es para ajúste dos ativos ao valor prova vel de realizaça o oú recúperaça o, as 
proviso es para perdas, as proviso es para continge ncias, marcaça o a mercado de 
instrúmentos financeiros, entre oútros. A liqúidaça o das transaço es envolvendo 
essas estimativas podera  resúltar em valores divergentes em raza o de impreciso es 
inerentes ao processo de súa determinaça o. 



NOTA 04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
 
Na elaboraça o dos Flúxos de Caixa, foram considerados como caixa e eqúivalentes 
de caixa os segúintes montantes: 
 

 Exercício 2023  Exercício 2022 
 Início Final Início Final 

Disponibilidades 524,32          3.014,16         143,91  524,32 
Tí túlos e Valores 

Mobilia rios 
16.530.043,39 16.981.879,98 16.066.666,63 16.530.043,39 

Total 16.530.567,71 16.984.894,14 16.066.810,54 16.530.567,71 
 
NOTA 05 – TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
 
 Exercício 2023  Exercício 2022 
Cotas Fúndo Investimentos 16.981.879,98 16.530.043,39 
Total circúlante 16.981.879,98 16.530.043,39 

 
NOTA 06 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
 
A carteira de cre ditos esta  assim composta e classificada: 
 
a) Composição da carteira de créditos 
 

Operações de 
crédito 

 Exercício 
2023   

Exercício 
2022 

Circulante Não 
Circulante 

Total Total 

Empre stimos 
Parcelados 

5.437.857,55 9.114.982,20 14.552.839,75 12.500.687,86 

 
b) Composição da carteira de créditos por níveis de risco 
 

Nível de Risco  
Atraso 

Créditos 
31/12/2023 

Provisão 
31/12/2023 

Créditos 
31/12/2022 

Provisão 
31/12/2022 

A 11.955.469,92 59.777,34 10.585.721,86 52.928,80 
B - 15 a 30 dias 1.584.763,92 15.847,67 1.143.658,82 11.436,58 

C - 31 a 60 dias 767.657,73 23.029,78 643.307,68 19.299,28 
D - 61 a 90 dias 85.943,69 8.594,39 19.065,84 1.906,59 
E - 91 a 120 dias        9.991,57 2.997,49 3.708,18 1.112,46 

F - 121 a 150 dias 46.700,55 23.350,38 9.342,57 4.671,33 

G - 151 a 180 dias 3.344,87 2.341,42 4.229,59 2.960,72 
H - Acima de 180 
dias 

98.967,50 98.967,50 91.653,32 91.652,32 

Totais 14.552.839,75 234.905,97 12.500.687,86 185.969,08 

 



• Concentração das operações de crédito 
 

 Exercício 
2023  

% Exercício 
20232 

% 

10 maiores devedores 1.076.805,92 7,40 1.103.624,61 8,83 
 
• Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa e 
outros créditos 
 

 Exercício 2023   Exercício 2022 
Saldo inicial 185.969,08 114.480,72 
Constitúiça o de provisa o 207.257,08 134.196,48 
Movimentaça o de baixados para 
prejúí zo 

(158.320,19) (62.708,12) 

Saldo final 234.905,97 185.969,08 

 
No perí odo foi baixado como prejúí zo o valor de R$ 88.788,99. Hoúve a recúperaça o 
de R$ 87.275,16 deste exercí cio e exercí cios anteriores. 
 
NOTA 07 – OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS 
 
Os cre ditos diversos, classificados no grúpo de oútros cre ditos do ativo, esta o assim 
compostos: 
 
 Exercício 2023  Exercício 2022 
Adiantamento Fe rias 0,00 936,68 
Adiantamento Despesas 
Diversas 

799,00 0,00 

Empresa Desconto em Folha - 
AGCO 

0,00 572,32 

Conta Telefo nica Associados - 
VIVO 

55.766,55 52.318,05 

Conta Telefo nica Associados - 
CLARO 

0,00 626,15 

Banco Bradesco  6.871,57 14.440,68 
Conta Telefo nica Associados - 
TIM 

1.783,06 4.202,82 

Foúrbank 155.539,33 155.539,33 
Caixa Econo mica Federal 3.141,27 3.109,86 
Empresa de cobrança - 
Proterc/Borges 

3.799,21 4.923,47 

Plano de saú de - Bradesco 
Saú de 

3.902,40 3.272,47 

Empresa Desconto em Folha - 
GSI 

0,00 41.644,45 

TOTAL 231.602,39 281.586,28 



NOTA 08 – OUTROS VALORES E BENS 
 
 Exercício 2023  Exercício 2022 
Despesas antecipadas 7.827,98 6.613,42 
 
NOTA 09 – IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL 
 
 Taxas 

anuais de 
depreciação 

% 

Exercício 2023  2022 
Custo 

Aquisição 
Depreciação/  
Amortização 
acumulada 

Líquido Líquido 

Edificaço es 4% 980.655,09 (281.809,49) 698.845,60 738.044,20 
Instalaço es 10% 18.140,14     (9.380,07) 8.760,07 10.470,00 
Mo veis e 
eqúipamentos 
de úso 

10% 184.265,61 (128.171,92) 56.093,69 66.538,98 

Sistema de 
processamento 
de dados 

20% 158.778,25 (112.357,06) 46.421,19 24.826,23 

Intangí vel 20% 121.472,68 (99.902,36) 21.570,32 17.733,55 

Total 1.463.311,77 (631.620,90) 831,690,87 857.612,96 

 
NOTA 10 – DEPÓSITOS 
 
Apresentamos, a segúir, os depo sitos a prazo, na qúal súa remúneraça o mensal e  de 
90 a  95% do CDI, conforme os valores aplicados. 
 

Depósitos 
Exercício 

2023  
Exercício 

2022 
 Total   Total  

Depósitos a prazo 10.818.201,74 10.438.995,43    
 
NOTA 11 – OUTRAS OBRIGAÇÕES – DIVERSAS 
 
As obrigaço es diversas, classificadas no passivo no grúpo de oútras obrigaço es esta o 
assim compostas: 
 
 Exercício 2023  Exercício 2022 
Sociais e Estatúta rias 1.517.600,19 1.289.892,92 
Fiscais e Previdencia rias 47.456,53 55.004,50 
Provisa o Despesas de Pessoal 105.604,06 139.993,57 
Provisa o Despesas Administrativas 3.949,39 28.896,07 
Oútros Pagamentos 5.030,93 1.304,87 
Cre ditos de Ex-associados 551.727,36 296.724,18 
Credores Diversos 1.503,28 2.024,02 
Total Oútras Obrigaço es 2.232.871,74 1.813.840,13 

 
 



NOTA 12 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

• Capital Social 
 

O capital social e  dividido em qúotas-partes de valor únita rio eqúivalente a R$ 1,00 
(úm real), sendo qúe cada associado tem direito a úm voto, independente do nú mero 
de súas qúotas-partes, e esta  assim composto: 
 
 Exercício 2023  Exercício 2022 
Capital Social                                                  

18.008.838,52 
                                                 
16.781.283,41 

Total de associados                                                  
2.550 

                                                 
2.394 

 
Em 31 de dezembro de 2023, a cooperativa aúmentoú seú capital social no montante 
de R$ 1.227.555,11 comparado ao exercí cio anterior. 
 
No Exercí cio de 2023, hoúve integralizaça o de Capital no valor de R$ 2.928.492,11. 
No mesmo perí odo hoúve baixas de capital, atrave s do resgate de qúotas-partes, no 
montante de R$ 1.532.398,50. 
 

• Reservas de Lucros 
 

 1) Reserva Legal 
 
No exercí cio de 2022, o saldo da conta Reserva Legal  ficoú em R$ 838.094,26. No 
exercí cio de 2023, conforme legislaça o vigente, hoúve a transfere ncia de 10% sobre 
o resúltado do perí odo no valor de R$ 49.991,84. Ficando a conta de Reserva Legal 
com o saldo de R$ 888.086,10. 
 
 2) Reservas Estatutárias  
 
As Reservas Estatúta rias referem-se ao Fúndo de Reserva aprovado na AGE de 
26/01/2023. Este fúndo e  constitúí do da reversa o do capital e sobras na o 
procúradas por associados em úm perí odo súperior ha  5 anos, conforme Art. 50 - 
item 2 do Estatúto Social. Dúrante o exercí cio de 2023, hoúve a reversa o para este 
Fúndo no valor de R$ 1.020,38. 
  

• Sobras à Disposição da Assembleia Geral Ordinária 
 

Apo s transferir R$ 1.769,69 do resúltado dos Atos na o cooperativos para o FATES, o 
resúltado de R$ 499.918,44 serviú de base para transferir 10% para o Fúndo de 
Reserva Legal - R$ 49.991,84 e 5% para o FATES - R$ 24.995,92, ficando com a sobra 
lí qúida de R$ 424.930,68, qúe esta  registrada na conta ¨Sobras Acúmúladas¨ para 
deliberaça o da Assembleia Geral Ordina ria. 
 
 



NOTA 13 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
 
As cooperativas esta o sújeitas a  tribútaça o pelo Imposto de Renda e Contribúiça o 
Social qúando aúferirem resúltados positivos em atos na o cooperativos, conforme 
demonstrado abaixo: 
 
 Exercício 2023  Exercício 2022 
Receita Atos Não cooperativos 2.205,93 3.183,44 

(PIS) (14,35) (20,69) 
(COFINS) (88,25)                                                               (127,33)                                                               
(IRPJ) (166,82) (236,67) 
(CSLL) (166,82) (243,78) 
Resultado Líquido Atos Não 
Cooperativos 

1.769,69 2.554,97 

 
NOTA 14 – GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 
A Cooperativa Minúano considera o gerenciamento de riscos priorita rio na 
condúça o de súas atividades e nego cios, adotando pra ticas em absolúta consona ncia 
com os preceitos dos Acordos de Basileia.  
 
A Cooperativa esta  enqúadrada no segmento S5, com isso, apresenta estrútúra 
simplificada de gerenciamento continúo de riscos. Dessa maneira, possúi comite  de 
risco. Entre os principais riscos gerenciados pela institúiça o, destacam-se o 
operacional, o de liqúidez, o de alocaça o de capital e o de cre dito, cújas estrútúras 
sa o apresentadas a segúir: 
 
I - Risco Operacional 
 
O risco operacional e  definido como a possibilidade de ocorre ncia de perdas 
resúltantes de falha, deficie ncia oú inadeqúaça o de processos internos, pessoas e 
sistemas, oú de eventos externos. 
 
A Cooperativa Minúano tem como responsabilidade o cúmprimento dos normativos 
internos e externos, valendo-se de ferramentas, metodologias e processos 
estabelecidos sistemicamente. Tais processos sa o compostos por úm conjúnto de 
aço es, qúe visa manter em ní veis adeqúados os riscos a qúe cada institúiça o esta  
exposta. Sa o essas: 
 
•  Avaliaça o de riscos e controles; 
•  Gesta o de continúidade de nego cios. 
 
II - Risco de Liquidez 
 
O entendimento de Risco de Liqúidez e  essencial para a sústentabilidade das 
institúiço es qúe atúam no mercado financeiro e de capitais e esta  associado a  
capacidade da institúiça o de financiar os compromissos adqúiridos a preços de 
mercado razoa veis e realizar seús planos de nego cio com fontes esta veis de 
financiamento. Para este efeito, define-se risco de liqúidez como: 



• A possibilidade da institúiça o na o ser capaz de honrar eficientemente súas 
obrigaço es esperadas e inesperadas, correntes e fútúras, inclúsive as decorrentes de 
vincúlaça o de garantias, sem afetar súas operaço es dia rias e sem incorrer em perdas 
significativas. 
 
O risco de liqúidez da Cooperativa Minúano possúi úma estrútúra únificada 
compatí vel com a natúreza das operaço es, a complexidade dos prodútos e a 
dimensa o da exposiça o ao risco do Sistema. A estrútúra únificada e  responsa vel pelo 
estabelecimento dos processos, polí ticas e sistemas qúe apoiam as entidades do 
Sistema na gesta o do risco de liqúidez. 
 
Os processos e polí ticas para o gerenciamento do risco de liqúidez sa o estabelecidos 
segúindo os crite rios mí nimos estabelecidos pela regúlamentaça o em vigor, 
alinhados a s melhores pra ticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes 
de cada entidade do Sistema. 
 
Os processos para o gerenciamento do risco de liqúidez da Cooperativa Minúano 
inclúem: 
 
• Definiça o de processos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a 
exposiça o ao risco de liqúidez em diferentes horizontes de tempo; 
• Estabelecimento de limites operacionais para manútença o de ní veis 
adeqúados e súficientes de liqúidez; 
• Definiça o das estrate gias de captaça o qúe proporcionem diversificaça o 
adeqúada das fontes de recúrsos e dos prazos de vencimento; 
• Definiça o de plano de continge ncia de liqúidez, regúlarmente atúalizado, qúe 
estabeleça responsabilidades e procedimentos para enfrentar sitúaço es de estresse 
de Liqúidez. 
 
III - Risco de Crédito 
 
A gesta o do risco de cre dito consiste no processo de identificaça o, mensúraça o, 
controle e mitigaça o dos riscos decorrentes das operaço es de cre dito realizadas 
pelas institúiço es financeiras. 
 
As a reas e colegiados locais sa o responsa veis pela execúça o do gerenciamento de 
risco de cre dito, observando as polí ticas e limites pre -estabelecidos sistemicamente. 
 
IV – Risco Social, Ambiental e Climático 
 
Na gesta o de risco social, ambiental e clima tico nossa eqúipe atúa diariamente 
promovendo atividades e operaço es qúe aúxiliam nesse controle, segúindo as 
diretrizes do Regimento Interno da Cooperativa e a legislaça o vigente. Realizamos o 
mapeamento das operaço es e ana lise dos procedimentos especí ficos estabelecendo 
princí pios fúndamentais para mitigaça o desses riscos. 
 
A gesta o e controle dos riscos sociais, ambientais e clima ticos determina os fatores 
de impacto relevante ao nego cio da cooperativa, úma vez qúe esses riscos podem 
afetar a operaça o e continúidade. O comportamento da cooperativa frente aos riscos 



sociais, ambientais e clima ticos e  dimensionar a sensibilidade de seús prodútos e 
serviços identificando a releva ncia e proporcionalidade em cada operaça o de 
cre dito. Assim priorizando o comprometimento com a sústentabilidade econo mica 
da institúiça o, promovendo o desenvolvimento e transformaça o social e redúzindo 
os impactos ambientais. 
 
V – Informações Adicionais 
 
Em obedie ncia ao estabelecido na Resolúça o do Conselho Moneta rio Nacional, a 
Cooperativa Minúano implantoú o sistema de controles internos, tendo como 
destaqúe: 
 
- A realizaça o de úma aúditoria interna; 
- A realizaça o de úma Aúditoria Cooperativa-EAC; 
- Realizaça o de aúditoria, procedida por empresa independente, nas demonstraço es 
conta beis;  
- Avaliaça o, pelo Conselho de Administraça o, do risco mensal calcúlado pelo Comite  
Interno, inclúsive PLD/FT; 
- Avaliaça o e classificaça o do risco de todas as operaço es de cre dito; 
- Em 23/09/2010 a Assembleia Geral Extraordina ria aprovoú a implantaça o dos 
manúais operacionais. 
 
Para monitorar os riscos a qúe esta  exposta a Cooperativa atrave s do Comite  de Risco 
avalia mensalmente os í ndices de risco de mercado, risco de cre dito, risco de liqúidez 
e risco operacional. Tambe m e  avaliado o ca lcúlo da parcela dos ativos ponderados 
pelo risco (RWA). Mensalmente e  elaborada ata de reúnia o do comite  de risco com 
as conclúso es. No encerramento de cada exercí cio e  elaborado o Relato rio 
Gerenciamento de Risco Anúal.  
 
NOTA 15 – PATRIMÔNIO DE REFERÊNCIA 
 
 Exercício 2023  Exercício 2022 
Patrimônio de Referência (PR) 19.301.493,26 17.719.452,58 
 
NOTA 16 – JUROS AO CAPITAL 
 
No Exercí cio de 2023 foram provisionados Júros sobre o Capital aos associados no 
valor de R$ 1.490.834,58 o eqúivalente a 5% súperior ao rendimento da poúpança 
capitalizada do perí odo, oú seja, 8,44%. 
 
NOTA 17 – PLANO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO CONTÁBIL 
 
A Cooperativa elaboroú o Plano de Implementaça o conforme o artigo 76 da 
Resolúça o CMN Nº 4.966 de 25 de novembro de 2021. Ao iniciar a execúça o do plano 
foram estipúlados algúns temas para compor o grúpo de trabalho, sa o eles: 
Treinamentos; Concessa o de cre dito e proviso es; Sistema; Polí ticas e Manúais; e 
Divúlgaça o. Os responsa veis pelo desenvolvimento do plano sa o os profissionais do 
setor de Contabilidade, Risco, Gere ncia e Tecnologia da Informaça o. Assim e  possí vel 
contemplar úm grúpo múltidisciplinar com experie ncia em a reas complementares e 



distintas, proporcionando a avaliaça o e ana lise dos principais pontos de maneira 
completa e objetiva. 
 
No exercí cio de 2023, realizamos treinamentos e reúnio es com a eqúipe de 
colaboradores responsa veis pela implantaça o da referida Resolúça o, visando o 
estúdo sobre as adeqúaço es necessa rias no intúito de possibilitar úma 
implementaça o eficiente referente as novas pra ticas da regúlamentaça o conta bil. Ao 
decorrer do pro ximo exercí cio novos pontos sera o efetivados e as avaliaço es 
revisadas para a atúalizaça o e execúça o do planejamento. 
 
NOTA 18 – PARTES RELACIONADAS 
 
Em observa ncia ao disposto da Resolúça o Nº 4818/2020 do Conselho Moneta rio 
Nacional, as operaço es ativas e/oú passivas efetúadas no a mbito das atividades da 
Cooperativa sa o realizadas apenas com os cooperados. 
 
Referente aos diretores e conselheiros da administraça o e fiscal, relacionamos 
abaixo as operaço es ativas em RDC e empre stimos do Exercí cio de 2023: 
 
 Valores 
Total Empréstimos de Conselheiros e 
Diretoria concedidos no Exercício de 2023  

69.148,37 

 
 
 Valores 
Total RDC de Conselheiros e Diretoria 
depositados no Exercício de 2023  

883.064,46 

 
 
 Valores % Total carteira 
Saldo 31.12.2023 - Empréstimos 
de Conselheiros e Diretoria 

98.452,67 
 

0,68 % 

 
 
 Valores % Total carteira 
Saldo 31.12.2023 - RDC de 
Conselheiros e Diretoria 

3.381.011,66 31,25% 

 
 

  

 Valores % Total carteira 
Saldo 31.12.2023 – Quotas Capital 
de Conselheiros e Diretoria 

186.908,20 1,04% 

 
A Cooperativa mante m seús recúrsos excedentes aplicados em institúiço es 
financeiras. A Administraça o entende qúe os investimentos dos recúrsos disponí veis 
constitúem-se em atos cooperativos, tendo decidido reqúerer júdicialmente a na o 
incide ncia dos tribútos sobre a renda aúferida. A renda aúferida esta  sendo 
considerada como resúltado do Semestre. 
 



Canoas, 31 de dezembro de 2023. 
 
 
 

________________________________ 
Cla údio Lúis Schwade 
Diretor Presidente 

 
 
 

_______________________________ 
Wilmar Schroeder Júnior 
Diretor Administrativo 

_________________________________ 
Lúiz Antonio Hú ttner 

Diretor Responsa vel pela A rea Conta bil 

_______________________________ 
Denise Ribeiro Pires 

Te cnico em Contabilidade 
CRCRS: 094521/O-8 
CPF: 595.616.100-00 
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